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INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH - UPA III DR. ALAIR MAFRA ANDRADE - (CNPJ 23.453.830/0025-47)
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 2023 (Em reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Notas 31/12/2024 31/12/2023

Ativo/Circulante 15.135.752 15.812.481
 Caixa e equivalentes 
  de caixa 4 475.639 729.684
 Contas a receber 5 2.134.370 1.958.827
 Estoques 6 174.878 695.635
 Outros créditos 50.930 134.200
 Depósitos judiciais 13 5.800 –
 Contratos de gestão 3m 12.294.135 12.294.135
Não Circulante 5.963.704 5.098.487
 Contas a receber 5 5.876.477 5.006.581
 Imobilizado 7 87.227 91.906
Total do Ativo 21.099.456 20.910.968

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e Patrimônio
 Social/Circulante 20.562.100 16.852.668
 Fornecedores 8 5.482.581 3.023.425
 Obrigações trabalhistas 9 1.341.248 986.697
 Obrigações sociais 10 214.516 243.870
 Obrigações fiscais 92.969 113.814
 Outras contas a pagar 11 610.565 133.315
 Partes relacionadas 12 526.086 57.412
 Contratos de gestão 3m 12.294.135 12.294.135
Não Circulante 10.000 –
 Provisões para 
  contingências 13 10.000 –
Patrimônio Social 527.356 4.058.300
 Patrimônio social 4.058.300 3.696.166
 Superávit (déficit) 
  acumulado (3.530.944) 362.134
Total do Passivo e 
Patrimônio Social 21.099.456 20.910.968

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXAS
2024 2023

Atividades Operacionais
Superávit/(Déficit) do 
 Exercício (3.530.944) 362.134
Ajustes para reconciliar o superávit 
 (déficit) do exercício com o caixa
 Depreciação/Amortização 14.344 13.308
 Provisões para contingências 10.000 –
Superávit/(Déficit) do 
 Exercício Ajustado (3.506.600) 375.442
(Aumento)/Redução do Ativo
 Contas a receber (1.045.439) (1.589.286)
 Estoques 520.757 (293.893)
 Outros créditos 83.270 (115.203)
 Depósitos judiciais (5.800) –
Aumento/(Redução) do Passivo
 Fornecedores 2.459.156 973.684
 Obrigações trabalhistas 354.551 241.966
 Obrigações sociais (29.354) 120.341
 Obrigações fiscais (20.845) 23.601
 Outras contas a pagar 477.250 131.207
Fluxo de Caixa Consumido 
 pela Atividade Operacional (713.054) (132.141)
Atividades de Investimento
 Aquisição de ativo 
  Imobilizado e intangível (9.665) (51.721)
Fluxo de Caixa Consumido pela 
 Atividade de Investimento (9.665) (51.721)
Atividades de Financiamento
 Partes relacionadas 468.674 (13.093)
Fluxo de Caixa Gerado/
 (Consumido) pela Atividade 
  de Financiamento 468.674 (13.093)
Redução de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (254.045) (196.955)
Movimentação de caixa 
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 729.684 926.639
No fim do exercício 475.639 729.684
Redução de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (254.045) (196.955)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Notas 2024 2023

Receitas Operacionais
 Serviços prestados 
  pacientes SUS 29.505.924 29.505.924
Receita Líquida 29.505.924 29.505.924
Custos
 Serviços de terceiros (19.130.711) (17.071.811)
 Pessoal e encargos (6.994.937) (6.458.594)
 Materiais e medicamentos (3.824.905) (2.501.068)
Superávit/(Déficit) 
 Líquido (444.629) 3.474.451
Despesas
 Pessoal e encargos (1.748.734) (1.614.648)
 Serviços de terceiros – –
 Impostos, taxas 
  e contribuições (5.553) (7.287)
 Depreciação/amortização (14.343) (9.365)
 Despesas gerais 
  e administrativas 14 (1.406.340) (1.476.036)
Superávit/(Déficit) antes 
 do Resultado Financeiro (3.619.599) 367.115
Financeira Líquida
 Despesas financeiras (35.181) (24.739)
 Receitas financeiras 3.423 13.071
Superávit/(Déficit) antes 
 de Outras Despesas 
  e Receitas (3.651.357) 355.447
Outras Despesas e Receitas
 Doações e subvenções 109 880
 Outras receitas e despesas 120.304 5.807
Superávit/(Déficit) 
 do Exercício (3.530.944) 362.134

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social Superávit/(Déficit) acumulado Total

Saldos em 31/12/2022 – 3.696.166 3.696.166
Incorporação ao Patrimônio Social 3.696.166 (3.696.166) –
Superávit do Exercício – 362.134 362.134
Saldos em 31/12/2023 3.696.166 362.134 4.058.300
Incorporação ao Patrimônio Social 362.134 (362.134) –
Déficit do Exercício – (3.530.944) (3.530.944)
Saldos em 31/12/2024 4.058.300 (3.530.944) 527.356

NOTAS EXPLICATIVAS DAS  
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

1. Contexto Operacional: a. Objetivos Sociais: A 
UPA III Dr. Alair Mafra Andrade é uma unidade hospi-
talar da rede municipal de Saúde, com atendimento à 
assistência à saúde, atendendo as patologias com 
atendimento especializado em diagnóstico, terapêuti-
cas e exames de média complexidade. A unidade ofe-
rece assistência de média complexidade em clínica 
médica, ambulatório, exames de raios-x, laboratoriais e 
tomografia. Todo atendimento é voltado ao SUS, asse-
gurando assistência universal e gratuita, em regime de 
24 (vinte e quatro) horas por dia. b. Contrato de Ges-
tão: A Unidade de Pronto Atendimento Dr. Alair Mafra 
de Andrade é administrada pelo Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Social e Humano - INDSH (CNPJ 
23.453.830/0025-47), desde 6 de junho de 2022, por 
meio de contrato de gestão nº 362/2022-SEMUSA Aná-
polis GO. O INDSH é uma Entidade civil de direito pri-
vado, sem fins lucrativos e filantrópica. É reconhecida 
como Entidade de utilidade pública por:
Âmbito Legislação Publicação

Federal
Decreto Federal  
nº 50.517/61 DOU de 23/12/1970

Estadual
Lei Estadual  
n° 5.341/1969 DOE de 19/11/1969

Municipal Lei Municipal nº 416 DOM de 16/08/1967
A Entidade é portadora do Certificado de Entidade Be-
neficente de Assistência Social na área da Saúde - 
CEBAS, cuja renovação para o triênio de 1º/01/2024 a 
31/12/2026 foi protocolada em 22/11/2023, junto ao 
Ministério da Saúde o qual se encontra pendente de 
julgamento. Até a presente data o processo com o pe-
dido de renovação não foi concluído, estando a Entida-
de alcançada pelo disposto no §2º, do artigo 37, da Lei 
Complementar nº 187/2021, ao estabelecer que “§ 2º: 
A certificação da entidade permanece válida até a data 
da decisão administrativa definitiva sobre o requeri-
mento de renovação tempestivamente apresentado”. 
O Instituto encontra-se adimplente com as orientações 
e exigências da Lei Complementar nº 187/2021. 
c. Déficit do Exercício de 2024: Em 2024 o UPA arcou 
com maior volume de serviços em especialidades, as-
sim como com o repasse de atualização de seus forne-
cedores sobre os produtos e serviços de consumo ge-
ral. Desta forma, os recursos provenientes do contrato 
de gestão não foram suficientes para manter o fluxo fi-
nanceiro da operação no exercício, impactando na 
apresentação de déficit na ordem de R$ 3.530.944 no 
exercício. Como consequência, o UPA apresenta ex-
cesso de passivos sobre ativos circulantes no montante 
de R$ 5.426.348 em 31/12/2024. A Administração bus-
ca constante adequação dos custos de execução da 
operação da UPA em conjunto com o atendimento às 
exigências técnicas e contratuais com o Ente Público e 
possui a meta de reequilibrar os fluxos de caixa em 
discussão de renovação/atualização dos valores 
contratados com o Ente Público. 2. Apresentação das 

Demonstrações Financeiras: a. Declaração de Con-
formidade: As demonstrações contábeis da Entidade 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
oriundas da legislação societária brasileira aplicável às 
entidades sem fins lucrativos, ITG 2002 - Entidade sem 
Finalidade de Lucro, aprovada pela Resolução CFC 
1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e revisada em 
21/08/2015, bem como a Lei 12.101/2009 e as demais 
alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 
11.941/09. b. Aprovação das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram aprova-
das e autorizadas pela Administração na reunião em 
29/01/2025. c. Base de Mensuração: As informações 
contábeis foram preparadas com base no custo históri-
co. As principais práticas contábeis aplicadas na prepa-
ração das demonstrações financeiras estão definidas a 
seguir. d. Moeda Funcional e Moeda de Apresenta-
ção: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas 
as informações financeiras estão sendo apresentadas 
em Real, arredondadas em relação aos centavos, ex-
ceto quando indicado de outra forma. 3. Resumo das 
Principais Políticas Contábeis: A Entidade aplicou as 
políticas contábeis descritas abaixo de maneira consis-
tente em todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras. a. Caixa e Equivalentes de 
Caixa: São representadas por disponibilidades, depó-
sitos bancários, fundos em contas bancárias de livre 
movimentação e liquidez imediata. b. Estoques: São 
demonstrados ao custo médio das compras, inferiores 
aos valores de realização. Os estoques obsoletos ou 
“vencidos” são baixados ou substituídos, quando iden-
tificados. c. Imobilizado: i. Reconhecimento e Men-
suração: A Administração recebeu listagem inicial de 
ativos oriundos da gestão anterior, porém não estavam 
valorizadas, portanto, não reconheceu os ativos do 
contrato Gestão nestas demonstrações contábeis. Os 
imobilizados tanto próprios como os de gestão pública, 
quando aplicável, são demonstrados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada. Quando se refere à depreciação sobre 
imobilizado próprio, é reconhecida em contrapartida de 
conta própria de resultado. Em se tratando de bens de 
gestão pública, é contabilizada em contrapartida na re-
ceita diferida para amortizar o valor do custo do ativo. A 
Administração não realiza a avaliação da vida útil dos 
ativos tangíveis e intangíveis, uma vez que considera 
as cláusulas de devolução dos ativos administrados ao 
Ente Público, como determinantes para a aplicação de 
taxas lineares que se aproximam da vida útil econômi-
ca esperada. ii. Custos Subsequentes: Gastos sub-
sequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Entidade. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são reconhecidos no re-
sultado quando incorridos. iii. Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 

deduzido do valor residual. A depreciação é reconheci-
da no resultado baseando-se no método linear com re-
lação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios eco-
nômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis 
estimadas para os exercícios corrente e comparativo
são as seguintes: Taxa Anual de  

Depreciação - %
Máquinas e Equipamentos 10%
Móveis e Utensílios 10%
Móveis e Utensílios Hosp. 10%
Aparelhos Telefônicos 20%
Eq. Informática 20%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. d. Intangí-
vel: Os intangíveis tanto da gestão pública quanto pró-
pria refletem os custos com direitos de uso de software. 
e. Redução ao Valor Recuperável de Ativos Tangí-
veis e Intangíveis: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando essas evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituí-
da provisão para deterioração ajustando o valor contá-
bil líquido ao valor recuperável. f. Julgamentos e Esti-
mativas: A preparação das demonstrações contábeis 
da Entidade requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os va-
lores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes, na data-base das demonstrações contábeis. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e esti-
mativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em exercícios futuros. i. Provisões para Ris-
cos Judiciais: A Entidade reconhece, quando identifi-
cada, a provisão para causas cíveis, tributárias e traba-
lhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurí-
dicos. As provisões são revisadas e ajustadas para le-
var em conta as alterações nas circunstâncias. 
ii. Ajuste para Perdas Estimadas para Créditos de 
Liquidação Duvidosa: É constituída, quando aplicá-
vel, em montante suficiente para cobrir perdas prová-
veis na realização das contas a receber. Para determi-
nar a suficiência do ajuste sobre as contas a receber, 
são avaliados o montante e as características de cada 
um dos créditos, considerando a probabilidade de rea-
lização. Quando há ocorrência de significativos atrasos 
na realização dos créditos e, pela consideração que a 
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probabilidade de recebimento diminui, é registrada per-
da estimada nas demonstrações contábeis em montan-
te suficiente para cobrir a perda provável. g. Apuração 
do Superávit/Déficit: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência, exceto quanto às 
receitas de doações e contribuições, reconhecidas 
quando efetivamente recebidas. h. Reconhecimento 
de Receitas: As receitas com contrato de gestão são 
reconhecidas pelo regime de competência, de acordo 
com os requisitos da aplicação do CPC 47. Não foram 
identificadas mudanças significativas de práticas contá-
beis de reconhecimento de receitas com contratos de 
gestão pública. i. Outros Ativos e Passivos Circulan-
tes e não circulantes: Os valores do ativo circulante e 
realizável a longo prazo são demonstrados pelo seu 
valor de realização e atualizados até a data do balanço, 
quando aplicável. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquida-
ção é provável que ocorra nos próximos doze meses. 
j. Ajuste ao Valor Presente de Ativos e Passivos: 
Nas demonstrações contábeis de 2024 não transacio-
nou operação de longo prazo (ou relevantes de curto 
prazo) que se qualificassem a serem ajustadas, sendo 
que o efeito deste procedimento é avaliado periodica-
mente pela entidade. k. Patrimônio Líquido: Compos-
to pelo superávit/déficit obtido ao longo do período de 
existência da entidade, que não tem Capital Social, 
devido a sua natureza jurídica de entidade sem finalida-
de de lucro, conforme prevê o art. 44 e seguintes do 
Código Civil. l. Demonstrações dos Fluxos de Caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepara-
das pelo método indireto e estão apresentadas de acor-
do com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. m. Contratos de Gestão: Em 2023, a Adminis-
tração da UPA concluiu os estudos sobre a adoção dos 
conceitos de contabilização dos contratos de gestão 
baseados na NBC TG 07 - Subvenção e Assistência 
Governamentais e ITG 2002 (R1), e optou por reconhe-
cer o saldo do contrato de gestão junto ao Ente Público, 
registrando em ativo circulante os valores futuros a re-
ceber dos serviços previstos em contrato, em contra-
partida ao passivo circulante relativa a obrigação de 
execução do contrato pactuado. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2024 2023
Caixa em espécie 1.715 49
Aplicações financeiras de 
 liquidez imediata 473.924 729.635
Total 475.639 729.684

As aplicações em Certificados de Depósito Bancário 
foram feitas em instituições de primeira linha no Brasil, 
com remuneração baseada nas taxas do Certificado de 
Depósito Interbancário-CDI e não possuem vencimen-
to predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer 
momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. 
Os rendimentos estão atualizados pelo valor incorrido 
até a data do balanço. A Administração entende que o 
montante de Caixa e equivalentes de Caixa é suficiente 
para o cumprimento de obrigações de curto prazo. 
5. Contas a Receber: O montante refere-se a contas a 
receber de contrato de gestão, Contrato 362/2022 de 
Gestão - Alair Mafra de Andrade, com a Secretária 
de Saúde do Município de Anápolis - SEMUSA, com 
validade até 10/05/2025. 2024 2023
Contrato de Gestão 362/2022 2.134.370 1.958.827
Total Circulante 2.134.370 1.958.827
Contrato de Gestão 362/2022 (i) 5.876.477 5.006.581
Total Não Circulante 5.876.477 5.006.581
(i) Refere-se a montante retido pela prefeitura, relativo 
aos meses de junho de 2022 a dezembro de 2024, em 
discussão. A Administração considera o montante rece-
bível, portanto, não foram realizadas provisões para
perdas. Aging List 2024 2023
De 16 a 30 dias 999.061 1.958.827
De 31 a 60 dias 219.105 83.560
De 61 a 90 dias – 164.184
De 91 a 180 dias 339.953 642.789
De 181 a 360 dias 576.251 834.381
+ de 360 dias 5.876.477 3.281.667
Total 8.010.847 6.965.408
6. Estoques: 2024 2023
Drogas e medicamentos 84.607 23.688
Materiais de uso do paciente 6.205 304.604
Materiais de manutenção 181 45.427
Limpeza e higienização 29.391 13.058
Materiais de expediente e impressos 16.747 30.667
Dietas enterais e parenterais 4.975 17.509
Equipamento de proteção individual 18.922 30.780
Materiais de laboratório 6.238 58.706
Material de informática – 3.339
Materiais odontológicos 564 12.547
Gases medicinais – 130.011
Demais materiais 7.048 25.299
Total 174.878 695.635
Não há itens considerados obsoletos, ou de baixa rota-
tividade que justifique constituição de provisão para 
perdas.

7. Imobilizado: Máquina  
e Equip.

Móveis e  
Utensílios

Móveis e  
Utensílios Hosp.

Aparelhos  
Telefônicos

Eq. Infor- 
mática Total

Em 31/12/2023
Saldo inicial 15.352 19.123 19.018 – – 53.493
Aquisições 525 10.686 6.162 19.500 14.848 51.721
Transferências – – – – – –
Baixas – – – – – –
Depreciação (1.618) (2.575) (2.148) (5.243) (1.724) (13.308)
Saldo contábil líquido 14.259 27.234 23.032 14.257 13.124 91.906
Em 31/12/2024
Saldo inicial 14.259 27.234 23.032 14.257 13.124 91.906
Aquisições 4.146 3.539 – – 1.980 9.665
Transferências – – – – – –
Baixas – – – – – –
Depreciação (1.678) (3.139) (2.491) (3.900) (3.136) (14.344)
Saldo contábil líquido 16.727 27.634 20.541 10.357 11.968 87.227

8. Fornecedores: 2024 2023
Materiais e medicamentos 434.514 63.101
Serviços 1.924.724 626.824
Serviços médicos 2.584.343 2.023.696
Diversos 539.000 309.804
Total 5.482.581 3.023.425
Aging Fornecedores
a vencer 2.722.742 2.993.522
Vencidos
até 30 dias 1.610.841 –
de 31 a 60 dias 764.288 –
de 61 a 90 dias 92.889 6.032
de 91 a 180 dias 285.789 6.500
Acima de 360 dias 6.032 17.371
Total 5.482.581 3.023.425
9. Obrigações Trabalhistas: 2024 2023
Ordenados e salários a pagar 643.417 378.012
Provisão férias 646.243 563.673
Provisões FGTS s/férias 51.588 45.012
Total 1.341.248 986.697
10. Obrigações Sociais: 2024 2023
INSS a recolher 65.012 76.454
FGTS a recolher 68.415 87.056
IRRF s/ folha a recolher 81.089 80.360
Total 214.516 243.870
11. Outras Contas a Pagar: 2024 2023
Empréstimo consignado 
 à funcionários 22.235 15.507
Verba piso salarial da 
 enfermagem (i) 588.330 117.808
Total 610.565 133.315
(i) No ano de 2023/2024, a unidade recebeu recursos 
destinados ao pagamento do piso salarial da 

enfermagem por meio do Sistema Único de Saúde 
(SUS), conforme estabelecido na Lei nº 14.434/22, 
aprovada em 4/08/2022, que promoveu alterações na 
Lei Federal nº 7.498/86. No decorrer desse período, 
constatou-se a existência de excedentes desses recur-
sos. Diante disso, a unidade tomará as providências 
necessárias para realizar a devolução dessas sobras, 
seguindo os trâmites estabelecidos nas normativas le-
gais e contratuais.
12. Partes Relacionadas: 2024 2023
Passivo
Sede Administrativa 526.086 57.412
Total 526.086 57.412
O saldo a pagar em 2024 no passivo circulante corres-
ponde aos serviços da gestão da Sede Administrativa, 
previsto em contrato de gestão de R$ 191.086 e em-
préstimo para pagamento dos colaboradores no valor 
de R$ 335.000, assim totalizando R$ 526.086. 13. Pro-
visões para Contingências: A Entidade é parte em 
ações judiciais, decorrentes do curso normal das ope-
rações, envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A 
Administração julga não ser necessário a provisão para 
demandas judiciais. Os processos classificados como 
de probabilidade de perda possível, pela Administra-
ção, amparada por seus assessores jurídicos, não es-
tão reconhecidos contabilmente e montam os seguin-
tes valores:
Possível 2024 2023
Trabalhista 329.039 90.989
Total 329.039 90.989
Provável 2024 2023
Trabalhista 10.000 –
Total 10.000 –

A Entidade manteve o montante de R$ 5.800 em depó-
sitos judiciais e/ou recursais para possibilitar o anda-
mento dos processos e eventuais coberturas dos valo-
res discutidos. 14. Despesas Gerais e Administrativas:

2024 2023
Serviços de gestão (775.970) (774.278)
Viagens e hospedagem (31.425) (59.021)
Aluguel de máquinas (14.880) (7.930)
Despesas com veículos (39.852) (45.949)
Água e esgoto (63.637) (61.987)
Reformas – –
Telefone (6.102) (18.609)
Energia elétrica (344.372) (327.711)
Provisões para contingências (10.000) –
Outros (120.102) (180.551)
Total (1.406.340) (1.476.036)
15. Renúncia Fiscal: A Entidade aplica integralmente 
no País os recursos para manutenção dos seus objeti-
vos institucionais e mantém escrituração regular de 
suas receitas e despesas, está imune do imposto de 
renda, da contribuição social e dos impostos estaduais 
e municipais de acordo com os dispositivos da Consti-
tuição Federal do Brasil - CF e Código Tributário Nacio-
nal - CTN. Atendendo ao disposto no item 27 - (C) do 
ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros, 
em que a renúncia fiscal relacionada com a atividade 
deve ser evidenciada nas demonstrações contábeis 
como se a obrigação devida fosse, está sendo apre-
sentado o quadro de impostos incidentes sobre as ope-
rações. O valor da isenção do recolhimento da Contri-
buição Patronal sobre a folha de pagamento e serviços 
prestados por contribuintes individuais, devido ao INSS 
e o valor da COFINS estão demonstrados, como se 
devidos fossem. 2024 2023
Cota patronal/Terceiros 
 e RAT/SAT 2.160.990 1.673.959
INSS 2.160.990 1.673.959
COFINS 885.178 885.178
COFINS 885.178 885.178
Total 3.046.168 2.559.137
16. Instrumentos Financeiros: A Entidade participa 
de operações envolvendo instrumentos financeiros 
com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis A Administração 
dessas operações é efetuada mediante definição de 
estratégias de operação e do estabelecimento de siste-
mas de controles. Opera com diversos instrumentos fi-
nanceiros, incluindo aplicações financeiras, recebimen-
to de entes públicos e contas a pagar a fornecedores. 
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante 
têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, 
em prazos inferiores a três meses. Considerando o pra-
zo e as características desses instrumentos, que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. 
Instrumentos Financeiros 2024 2023
Aplicações financeiras 
 de liquidez imediata 473.924 729.635
Contas a receber 8.010.847 6.965.408
Total ativos financeiros 8.484.771 7.695.043
Fornecedores 5.482.581 3.023.425
Total passivos financeiros 5.482.581 3.023.425
17. Gestão de Riscos: A Entidade possui exposição 
aos seguintes riscos advindos de instrumentos finan-
ceiros i. Riscos de Liquidez: As principais fontes de 
liquidez da Entidade derivam do saldo de caixa e apli-
cações financeiras, do fluxo de caixa gerado por suas 
operações tais como recebimento de repasses. A Admi-
nistração da Entidade entende que tais fontes são ade-
quadas para atender seus usos de fundos, o que inclui, 
mas se limita a capital de giro, pagamentos a fornece-
dores e prestadores de serviços. A abordagem na ad-
ministração de liquidez é de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre haja liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações quando do seu vencimento, em 
condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de imagem à Entidade. ii. Riscos de Crédi-
to: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis do contrato de 
gestão. A Administração entende que o risco de crédito 
é monitorado de maneira adequada e frequente, uma 
vez que ao que minimiza as possibilidades de ocorrên-
cias de descumprimento. 18. Eventos Subsequentes: 
Até a data de emissão destas demonstrações contá-
beis, o Contrato de gestão Contrato 362/2022 - 
SEMUSA estava vigente, não sendo realizadas provi-
sões adicionais ou contingenciais nessas 
demonstrações contábeis, com perspectiva da Admi-
nistração de que seja renovada para nova Gestão do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Huma-
no - INDSH, após seu encerramento em 10/05/2025.

Anápolis-GO, 29/01/2025
Diretoria

Sebastião Bismarques da Silva
Diretor Executivo - CPF: 295.299.211-87

Contadora
Ana Lara Silva

Contadora - CRC-GO 029294/O
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INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH UPA III DR. ALAIR MAFRA ANDRADE
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

À Diretoria do Instituto Nacional de Desenvolvimen-
to Social e Humano - INDSH - Unidade de Pronto 
Atendimento UPA Porte III - Dr. Alair Mafra Andrade - 
Anápolis - GO. Opinião com Ressalvas: Examinamos 
as demonstrações contábeis do Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Social e Humano - INDSH/Unidade 
de Pronto Atendimento UPA Porte III - Dr. Alair Mafra 
Andrade, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do déficit, das mutações do patrimônio social e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela 
data, assim como das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto 
quanto aos possíveis efeitos do assunto mencionado 
no tópico “Bases para opinião com ressalvas”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Social e Humano - INDSH/Unidade 
de Pronto Atendimento UPA Porte III - Dr. Alair Mafra 
Andrade, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Bases para opinião 
com ressalvas: Saldos de Estoques e Custo da 
Mercadoria Vendida: Durante nossos trabalhos não 
pudemos evidenciar um adequado processo e contro-
les internos do sitema de controle e custeio de esto-
ques, denominado “CELK”, utilizado pelo Instituto e 
fornecido pela Secretaria de Saúde do Município de 
Anápolis-GO. Nestas circunstâncias, não foi possível 
realizar procedimentos alternativos que permitissem 
concluir sobre a adequada valorização dos estoques da 
UPA em 31 de dezembro de 2024, apresentados no 
ativo circulante pelo montante de R$ 174.878, assim 
como não pudemos concluir sobre a correta valoriza-
ção do consumo de medicamentos, materiais e demais 
itens reconhecidos ao custo dos serviços prestados no 
exercício, pelo montante de R$ 3.824.905. Provisão 
ou baixa de créditos com liquidação duvidosa: Em 
31 de dezembro de 2024, a UPA apresentava um con-
tas a receber, no ativo longo prazo, no montante de 
R$ 5.876.477, relativo a repasses contratuais junto Se-
cretaria de Saúde do Município de Anápolis-GO. A Ad-
ministração da UPA não realizou provisões para baixa 
de créditos com liquidação duvidosa, uma vez que bus-
ca constantemente a negociação do recebimento do 
montante em aberto. Entretanto, nas circunstâncias, 
não foi possível obter evidências de que este montante 
possuía liquidez e fluxo de pagamentos de curto prazo 
para fazer frente aos recursos esperados pela UPA 
para gestão de suas operações. Provisão de juros e 
multas sobre atrasos de pagamentos a fornecedo-
res: Em 31 de dezembro de 2024, a UPA apresentava 
um montante de R$ 5.876.477, relativo a fornecedores 
a pagar, dos quais R$ 2.759.839 estavam vencidos, 
conforme demonstrado na nota explicativa 8 - Forne-
cedores. A Administração não realizou provisão de ju-
ros e multas para quitação dos valores em aberto. En-
tretanto, nas circunstâncias, não foi possível realizar 
procedimentos alternativos que que pudessem nos 
fornecer base suficiente para conclusão sobre os mon-
tante que deveriam ser reconhecidos a título de juros e 
multas sobre os atrasos ocorridos. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção intitulada “Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião com ressalva. Ênfases: Nossa 
opinião não está ressalvada em função do seguinte 
assuntos Transações com partes relacionadas: A Enti-
dade mantém transações relevantes com partes rela-
cionadas, sendo sua sede Adminsitrativa, em opera-
ções de pagamento de reembolso de despesas 
compartilhadas e empréstimos para cobertura de fluxo 
de caixa de pagamento de despesas. Tais operações 
poderiam trazer efeitos diferentes no balanço patrimo-
nial e resultado da Entidade, caso fossem realizadas 
com outras partes . Continuidade operacional: Chama-
mos a atenção, conforme demonstrado na nota 

explicativa 5 - contas a receber, sobre os efeitos das 
retenções dos pagamentos do contrato de gestão, rea-
lizados pela Secretaria do Município de Anápolis - 
SEMUSA, relativas ao período de Junho de 2022 a 
dezembro de 2024, no montante total de R$ 5.876.477. 
Em 31 de dezembro de 2024, em decorrência da clas-
sificação destes recebíveis em rubrica de Contas a Re-
ceber no Ativo Não Circulante, a UPA apresenta exces-
so de passivos sobre seus ativos circulantes, 
demonstrando capital circulante líquido negativo no 
montante de R$ 5.426.348. Além disso, conforme de-
monstrado na nota explicativa 8 - Fornecedores, a UPA 
possui saldo de R$ 2.759.839, a título de fornecedores 
a pagar vencidos, dos quais não houve provisão de 
multas e juros, bem como não foram apresentadas evi-
dências da capacidade de pagamento destes fornece-
dores sem o recebimento dos recursos retidos pela 
Secretaria do Município de Anápolis - SEMUSA. Estes 
fatores demonstram que a UPA possui incerteza rele-
vante de continuidade operacional, caso os recursos 
retidos não fruam para o caixa da Entidade e/ou caso 
não sejam repactuados os valores de contrato de ges-
tão junto ao Ente Púlico. Estas demonstrações contá-
beis foram preparadas com o princípio de continuidade 
das operações, considerando os melhores esforços da 
Administração no recebimento dos recursos do contra-
to e recomposição de caixa, não sendo apurado ou re-
conhecida eventuais provisões para descontinuidade 
das operações. Renovação de contrato de gestão: 
Conforme descrito nas notas explicativas e 18, chama-
mos a atenção ao fato de que o contrato de gestão da 
UPA Alair Mafra Andrade está vigente até 10 de maio 
de 2025, entretanto, até a emissão desse relatório, a 
Secretaria de Saúde do Município de Anápolis não ha-
via concretizado processo de renovação junto à Entida-
de. Estas demonstrações contábeis foram preparadas 
com o princípio de continuidade, não sendo apurado, 
reconhecido ou divulgado eventuais provisões para 
desmobilização ou descontinuidade de operações e 
eventuais contingências. Imobilizado de gestão: Con-
forme descrito na nota explicativa 2.4(c) e 6, chamamos 
a atenção ao fato de que o imobilizado utilizado nas 
operações da Entidade, recebido do Ente Público, não 
foi reconhecido contábilmente, em virtude de não ter 
diso valorizado pelo poder concedente. A Administra-
ção considera que estes imobilizados serão integral-
mente revertidos ao poder concedente (Secretaria de 
Saúde do Município de Anápolis-GO), quanto do térmi-
no do contrato de gestão. Desta forma a Administração 
da Entidade está em processo de avaliação de valori-
zação dos itens recebidos e otpou por não adotar as 
determinações do Pronunciamento Técnico do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC nº 27 - Ativo 
Imobilizado, não procedendo com a revisão da vida útil 
dos bens que compõem o ativo imobilizado, aplicando 
as taxas usuais, aceitas fiscalmente, para determina-
ção da depreciação e amortização dos itens imobiliza-
dos e intangíveis. Outros assuntos: Os valores cor-
respondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, apresentados para fins de comparação, foram 
auditados por nós e emitimos relatório de auditoria, em 
30 de janeiro de 2024, com modificação relativa ausên-
cia de condições para fundamentar opinião sobre a 
valorização dos estoques e sobre a adequação dos 
custos de materiais e medicamentos consumidos no 
exercício, apresentados ao resultado do exercício no 
montante total de R$ 2.501.068, na rubrica de custos 
com materiais e medicamentos. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas, não, uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos duran-
te nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos to-
dos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas sal-
vaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comuni-
cação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descre-
vemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulga-
ção pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público. São 
Paulo, 29 de janeiro de 2025. Planners Auditores In-
dependentes - CRC.SP. nº 2SP 14.712/O-2. Heitor 
Piovam - Contador - CRC 1SP 331.721/O-6.

Protocolo 524582
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